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    Ao meu filho João Vinicius.


  




  

     “Seja você quem for, seja qual for a posição social que você tenha na vida, a mais alta ou a mais baixa, tenha sempre como meta muita força, muita determinação e sempre faça tudo com muito amor e com muita fé em Deus, que um dia você chega lá. De alguma maneira você chega lá.” (Ayrton Senna)
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    INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem por objetivo apresentar uma proposta exegética do critério material do Imposto Sobre Serviços utilizando o ferramental da semiótica como forma de aproximação do objeto de estudo – o direito positivo – a fim de demonstrar que a locação é um serviço passível de tributação pelo ISSQN.




    O capítulo inicial expõe a metodologia interpretativa, pautada na linguagem e no processo interpretativo da construção da norma jurídica, denominado percurso gerador de sentido. Adstrita ao Constructivismo Lógico-Semântico, a forma de aproximação do objeto se dá pautada nos conceitos semióticos, que conferem ao intérprete a função de atribuição de sentido aos signos, elucidando a autonomia interpretativa do utente da linguagem na construção da norma jurídica.




    No segundo capítulo, expõe-se a estrutura da regra-matriz de incidência tributária, no intuito de realizar o recorte metodológico sob o critério material do ISS.




    No capítulo terceiro, é iniciada a incursão no sistema do direito positivo, em específico no altiplano constitucional; explora-se a interpretação sistêmica ao que se refere às normas de competência tributária e à função da lei complementar, pois o imposto sobre serviços está adstrito a uma sistemática atinente à lei complementar. Assim, expõe-se caminho interpretativo a fim de elucidar a função da lei complementar e a amplitude da norma de competência municipal ao que se refere à instituição do imposto sobre serviços.




    No capítulo quarto, é realizada análise do paradoxo da obrigação de fazer como pressuposto de incidência do ISS, munidos da definição como ferramenta interpretativa; são elucidados os termos sustentados no âmbito da Ciência do Direito acerca da materialidade do ISS e da obrigação de fazer.




    No capítulo quinto, são analisados os casos da pragmática jurisprudencial e a superação da obrigação de fazer. Os julgamentos da Suprema Corte são objeto de análise, em específico os votos proferidos e as teses sustentadas, no intento de demonstrar uma caminhada rumo à superação do paradigma da obrigação de fazer como pressuposto de incidência do ISS.




    No capítulo sexto, é construída a norma jurídica, inicialmente fixando as premissas de que o direito carece do processo interpretativo para sua funcionalidade; adiante é elucidado o que se tem por serviço tributável, a evolução legislativa do ISS e a constante presença do serviço de locação no seu âmbito de incidência; é realizada análise crítica da obrigação de fazer como pressuposto de incidência do ISS e o serviço de locação; por fim, é delineado o percurso gerador de sentido na construção da norma de competência tributária municipal demonstrando uma proposta exegética que toma a locação como serviço tributável pelo ISS.


  




  

    1 NORMA JURÍDICA COMO PRODUTO DA INTERPRETAÇÃO: O PERCURSO GERADOR DE SENTIDO SOB A ÓPTICA DO CONSTRUCTIVISMO LÓGICO-SEMÂNTICO




    A compreensão interpretativa no meio jurídico de que o texto possui um significado em si mesmo encontra na dogmática clássica da filosofia da consciência o seu fundamento. A revolução interpretativa exposta pelo Círculo de Viena e que compôs o pontapé para o movimento filosófico do giro-linguístico introduziu novas formas de pensar a realidade e o mundo, de forma que o objeto de construção do conhecimento passa a ser tomado pela linguagem, e não mais pela suposta realidade ontológica “evidente” no mundo fenomênico.




    O Constructivismo Lógico-Semântico, adstrito à filosofia da linguagem, no processo de aproximação para a compreensão do objeto, aqui delineado o Direito Positivo, toma o Direito como objeto cultural, produto do homem, expresso mediante linguagem escrita, o qual requer, essencialmente, que o intérprete atribua significados aos signos comportados nos seus suportes físicos.




    Dessa forma, sob o método linguístico, a atribuição de sentidos ao texto jurídico é evidenciada a partir da linguagem, pois, é a partir dela que se constrói a norma jurídica, no seu processo interpretativo, clarificando que a construção da norma não está posta no suporte físico, mas dela decorre. Assim, serão delineados os pressupostos que fundamentam o processo gerativo de sentido dos textos, no intento da construção da norma jurídica como produto da intepretação.




    1.1 O plano do texto e da realidade: a linguagem como ferramental na construção de sentidos




    Ao iniciar a incursão na investigação da estruturação da norma jurídica, sob a óptica do Constructivismo Lógico-Semântico, necessário se faz realizar um recorte metodológico, para fins de determinação daquilo que se pretende estudar. Nas palavras de Paulo de Barros Carvalho1, para conhecer, é preciso recortar o mundo, pois o real é infinito nos seus aspectos, portanto inesgotável nas suas manifestações.




    Dessa forma, o primeiro recorte a ser trilhado será sobre a utilização da linguagem e a sua designação construtiva de realidade, que teve como ponto de partida o movimento filosófico denominado giro-linguístico.




    O giro-linguístico consistiu em uma mudança de paradigma na forma de abordar a linguagem2, pois, anteriormente a esse marco filosófico, era mais evidente o modelo filosófico da consciência, no qual havia a ideia de que conhecer pressupunha relação entre sujeito e objeto, de forma que a linguagem se destinava, exclusivamente, a objetivar os elementos da realidade. A denominada filosofia da consciência possuía forte influência no meio científico.




    Acreditava-se que pela linguagem o sujeito se conectava ao objeto, porque ele expressava a sua essência3. Portanto, a linguagem pré giro-linguístico era tida como reflexo da realidade, um meio de comunicação dos dados brutos do mundo ao ser cognoscente.




    A diferenciação entre a realidade ontológica (fora do ser) e a realidade dentro do ser (construção linguística) conduz à confusão, no sentido de que aquilo que criamos (interpretamos) está lá fora como uma realidade posta. Dessa forma, ao adotar a crença de que tudo o que vemos detém um significado em si mesmo e que identificar a natureza e significado da realidade cabe a nós, tais premissas se fundamentam na filosofia da consciência. No entanto, esse viés se quebrou com o paradigma da filosofia da linguagem, com início no marco histórico denominado “giro-linguístico”:




    Aurora Tomazini correlaciona a contraposição entre as duas propostas filosóficas:




    O próprio conhecimento, quando posto na condição de objeto do conhecimento, pode ser compreendido de duas formas (no mínimo). Numa destas formas (Filosofia da Consciência), nossa consciência é capaz de capturar a essência de algo, conhecemos a reprodução mental das coisas em nosso intelecto, e com a reprodução, conhecemos a coisa em si. Noutra forma (Filosofia da Linguagem), o que conhecemos do mundo é uma interpretação, condicionada aos referenciais, a capacidade físico-perceptivas de cada indivíduo é constituída linguisticamente em nosso intelecto. 4




    O início do giro linguístico, em que pese a imprecisão histórica, pode ser identificado a partir da obra produzida por Ludwig Josef Johann Wittgenstein, filósofo austríaco, autor de Tractatus lógico-philosophicus e Investigações Filosóficas. No Tractatus, Wittgenstein propõe a linguagem como forma de representar o mundo, e não como instrumento de comunicação de um conhecimento já realizado5.




    Nas análises de Arley Moreno6, o autor interpreta o pensamento de Wittgenstein em sua primeira obra no seguinte sentido:




    [...] uma vez que no Tractatus não se trata de considerar uma linguagem nem um mundo em particular, mas sim a linguagem e o mundo em sua maior generalidade, como puras manifestações da forma lógica ou forma de representação, há uma superposição e uma simetria exatas entre linguagem e mundo. É por essa razão que Wittgenstein diz que “os limites da minha linguagem significam os limites do meu mundo” (5.6), sendo que, aqui, a expressão “minha linguagem” não se refere ao sujeito psicológico, mas sim ao sujeito filosófico, isto é, ao sujeito como entidade transcendental, que não faz parte do mundo, assim como o olho relativamente a seu campo de visão.




    Portanto, a partir das premissas adotadas pelo giro linguístico, a linguagem se torna pressuposto de criação do conhecimento, pois esse é criado somente pelas construções linguísticas.




    A partir do giro linguístico, a proposta é que o objeto do conhecimento não esteja adstrito a uma verdade ontológica, mas, sim, que esta é criada pela linguagem a partir de proposições de cada indivíduo. No Tractatus lógico-philosophicus, Wittgenstein propõe termos como estado de coisas e fatos, proposição, sentido e verdade da proposição, para fundamentar a sua forma de refletir acerca da linguagem e sua função de representar o mundo:




    Uma vez vislumbrado o caráter transcendental da linguagem, com o giro linguístico, cai por terra a teoria objetivista (instrumentalista, designativa), segundo a qual a linguagem seria um instrumento secundário de comunicação do conhecimento humano. Assume esta a condição de possibilidade para a sua constituição, pois não há consciência sem linguagem7.




    Dada a importância de Wittgenstein como grande influenciador, que propôs a reinvindicação do método e da análise lógica da linguagem como instrumento sistemático de reflexão filosófica e ensejou o “giro-linguístico”, é importante mencionar que anos após a formulação de sua primeira obra Tractatus lógico-philosophicus, o autor produziu o livro Investigações filosóficas e foi a partir dessa obra que maiores reflexões acerca da filosofia da linguagem foram trazidas para estudo e impacto no movimento filosófico linguista:




    No Tractatus, a linguagem era considerada por meio da relação da palavra com a coisa referida: as palavras nomeavam os objetos, representavam-nos e, dessa forma, adquiriam significado. Nas Investigações filosóficas, Wittgenstein renunciou ao projeto inicial e a noção de ‘sentido’ adquiriu uma nova dimensão. Isto ficou claro na parte final do parágrafo 116: ‘Nós reconduzimos as palavras do seu emprego metafísico ao seu emprego quotidiano’. Além disso, como existem palavras que não se referem a coisas ou objetos, elas necessitam, para ser compreendidas, de um contexto8.




    Na sua segunda obra, Wittgenstein propõe teses como os jogos de linguagem, o uso das palavras e o seu sentido conforme o contexto, e modifica o seu entendimento sobre a linguagem, passando a considerá-la em função do seu uso, isto é, adota critérios pragmáticos para explicar o significado linguístico9.




    [...] a superação dos métodos científicos tradicionais pelo movimento do ‘giro-linguístico’ deixou de encontrar-se tão só no degrau do valor da ‘verdade’; crava, da mesma forma, uma nova postura cognoscitiva perante o que se entende por ‘sujeito’, por ‘objeto’ e pelo próprio ‘conhecimento’. Levando-se em conta essas injunções para delinear os traços do movimento, após o ‘giro-linguístico’, passou-se a exigir o próprio conhecer da linguagem, condição primeira para a apreensão do objeto. Eis o resultado desta transposição de sistemas referenciais10.




    O Constructivismo Lógico-Semântico, como método analítico hermenêutico, utiliza-se da Filosofia da Linguagem como seu fundamento epistemológico para a construção do pensamento e da realidade a partir de construções linguísticas que devem ser postas de forma lógica para comporem um corpo interpretativo semântico coerente com as premissas fixadas. A estreita relação do giro-linguístico com o Constructivismo Lógico-Semântico reside em seu âmbito filosófico, que propõe rigor na elaboração nos planos sintático e semântico na abordagem do seu objeto de conhecimento, sendo este tomado no preste estudo como o direito positivo.




    1.1.1 O Constructivismo Lógico-Semântico




    A metodologia idealizada pelos estudos de Lourival Vilanova e, constantemente sedimentada e difundida por Paulo de Barros Carvalho, cujo trabalho, em certa medida é fruto dos estudos desenvolvidos em Viena, na primeira metade do século XX, dando azos ao movimento do giro-linguístico11, é denominada Constructivismo Lógico-Semântico.




    Nas lições de Fabiana Del Padre Tomé:




    O constructivismo lógico-semântico configura método de trabalho hermenêutico orientado a cercar os termos do discurso do direito positivo e da Ciência do Direito para outorgar-lhes firmeza, reduzindo as ambiguidades e vaguidades, tendo em vista a coerência e o rigor da mensagem comunicativa. No Brasil, esse método foi desenvolvido e aplicado, pioneiramente, por Lourival Vilanova, que se dedicou ao aprofundado estudo do discurso normativo. Foi por meio do constructivismo lógico-semântico que o direito retomou suas discussões filosóficas, permitindo, inclusive, o reencontro de diversos ramos do direito com suas origens na Teoria Geral do Direito.12




    O Constructivismo Lógico-Semântico toma o Direito alocado sob a região ôntica dos objetos culturais, que, ao regular as condutas intersubjetivas de uma determinada sociedade num dado momento histórico, pretende implementar valores e o faz, estritamente, pela linguagem13. Ao adotar uma concepção linguística do Direito, o método encontra no giro-linguístico o seu fundamento epistemológico de investigação, seja pela adoção constructivista do discurso, seja pela decomposição analítica da linguagem para a precisão dos sentidos.




    Portanto, ao partir de um referencial linguístico no qual a própria linguagem cria a realidade, no contraponto dos discursos metafísicos, o giro-linguístico se torna um modelo de referência para as teorias linguistas que se baseiam na autorreferência da linguagem, sistema de referência adotado pelo Constructivismo Lógico-Semântico no seu método de aproximação do objeto a ser estudado.




    Conforme leciona Silvia Regina Zomer14, o Constructivismo Lógico-Semântico pode ser tomado como método ou escola de pensamento:




    Idealizado pelo jusfilósofo Lourival Vilanova, o Constructivismo é (i) uma escola, cuja teoria encontra fundamento na Filosofia da Linguagem (Giro Linguístico), levando o intérprete a “construir” sua argumentação de forma fundamentada, evitando contradições na elaboração das proposições; e, (ii) é também um método científico de aproximação do sistema jurídico, que se preocupa com as estruturas lógico-sintáticas do direito para interpretá-lo de maneira ordenada e coerente, nos moldes preconizados pelo Neopositivismo Lógico.




    Por fim, o Constructivismo Lógico-Semântico se intersecciona com os elementos trazidos pelo Círculo de Viena e o momento histórico denominado Giro-Linguístico.




    1.1.2 Semiótica: signos e atribuição de sentido




    A linguagem é o mais importante sistema de signos (sistema semiótico), pois é a partir dele que outros sistemas de comunicação se constroem15; ela não reflete a realidade, mas pressupõe a compreensão da distinção dos dois mundos que não são interseccionáveis: a realidade social e a linguística. É pelos signos que os sujeitos representam o mundo físico. A compreensão desses signos requer uma valoração mútua que podemos denominar de cultura.




    Os signos são símbolos que, convencionados linguisticamente, são utilizados para dar sentido aos dados sensoriais que lhes são perceptíveis. A relação entre os signos é constituída artificialmente por uma comunidade linguística16, portanto, a depender do referencial tomado (sistema de referência), teremos diferentes significados:




    Sistema de referência, segundo Goffredo Telles Júnior, consiste no universo cognitivo do sujeito. Cada ser humano ‘possui um conjunto ordenado de conhecimentos, uma estrutura cultural, que é seu próprio sistema de referência, em razão do qual atribui a sua significação às realidades do mundo’. Desse modo, nenhum sistema de referência é absoluto, mas depende do sistema de referência17.




    É por se colocaram em um tipo de sistema de referência que os signos adquirem significado, pois algo só se apresenta inteligível na medida em que conhecida sua posição em relação a outros elementos18, de forma que um signo sempre se refere a outro signo.




    O signo é a unidade de um sistema que permite a comunicação inter-humana; é, assim, um suporte físico se relaciona com um significado e uma significação, criando uma relação triádica. Nesse sentido, considerar as normas como signos acarreta atribuir dimensão semiótica ao ordenamento jurídico19.




    O acesso do homem ao mundo físico só ocorre pela via da linguagem, que requer interpretação (atribuição de sentidos), portanto o mundo físico é uma construção de significações que damos a ele pela linguagem.




    No estudo dos signos, Charles Morris20 sedimentou a Teoria dos Signos como método de interpretação da linguagem. Morris fixou uma estrutura triádica relacionada à sintática, à semântica e à pragmática, que são os níveis de investigação semiótica propostos.




    Utilizando a semiótica como ferramenta de análise do direito, temos que no plano sintático se registra o estudo da estruturação das normas, bem como as relações formais que elas mantêm entre si. No plano semântico, ocorre a atribuição de sentidos, atribuindo, o intérprete, um significado ao signo. A semântica se dedica às significações assentadas conotativamente nas hipóteses das normas gerais e abstratas e às significações denotativas que são construídas a partir daquelas, no antecedente das normas individuais e concretas. Tudo isso ocorre no processo de concreção das normas jurídicas. Por fim, no plano pragmático, proposto pela semiótica, tem-se a forma de utilização dos signos pelos utentes da linguagem. Sob a óptica do Direito temos, por exemplo, as jurisprudências, que são resultados da aplicação da linguagem, bem como os atos emanados por autoridades competentes.




    Portanto, a semiótica se mostra como ferramenta científica de extrema utilidade no estudo do Direito, que, ao ser tomado como corpo de linguagem (signos), adquire composição construtiva lógico-semântica.




    Da lição trazida por Paulo de Barros Carvalho, compreendemos que interpretar é atribuir valores aos símbolos, isto é, adjudicar-lhes significações e, por elas, referências aos objetos21. Logo, o processo interpretativo não busca revelar um sentido ontológico contido no interior dos signos, mas atribuir sentido, conferindo-lhes significado, confirmando, dessa forma, o termo Constructivismo, que compõe a nomenclatura do método, no sentido de que há sempre a intervenção do utente da linguagem na construção do discurso jurídico.




    O constructivismo lógico-semântico configura método de trabalho hermenêutico orientado a cercar os termos do discurso do direito positivo e da Ciência do Direito para outorgar-lhes firmeza, reduzindo as ambiguidades e vaguidades, tendo em vista a coerência e o rigor da mensagem comunicativa. No Brasil, esse método foi desenvolvido e aplicado, pioneiramente, por Lourival Vilanova, que se dedicou ao aprofundado estudo do discurso normativo. Foi por meio do constructivismo lógico-semântico que o direito retomou suas discussões filosóficas, permitindo, inclusive, o reencontro de diversos ramos do direito com suas origens na Teoria Geral do Direito22.




    A construção de sentido parte dos signos postos, pois neles não está contida e sempre toma como ponto de referência a plataforma textual do direito posto. Assim, em qualquer sistema de signos, o esforço de decodificação tomará por base o texto, e o desenvolvimento hermenêutico fixará nessa instância material todo o apoio das suas construções23.




    1.1.3 O direito como texto




    O direito, em observância à determinação semântica que o estudo científico requer, é aqui tomado sob a acepção de complexo de normas jurídicas válidas24 num dado país e norma jurídica sob a acepção de produto de linguagem. Sendo assim, concluímos que o direito, sob a acepção aqui tomada, é texto. Sendo texto, o direito é objeto cultural que detém por finalidade a regulação de condutas intersubjetivas.




    Todo objeto cultural pressupõe como elemento fundamental a linguagem, pois é pela atribuição de sentido que nasce a cultura. Tárek Moysés Moussallem25 leciona que, se a cultura nasce com a atribuição de sentido ao mundo circundante na interação humana, o seu extermínio se dá pela aniquilação da linguagem em que ela se manifesta; sendo assim, não mais havendo linguagem, tudo que dela advém se esvai, inclusive o direito, produto cultural.




    O direito é produto da cultura, a cultura é realidade construída pelo homem; logo, não há direito sem cultura e não há cultura sem linguagem. É o homem que atribui sentido e cria sua realidade utilizando a linguagem, portanto adotar a concepção de direito como objeto cultural é concluir que o direito é a criação do homem, que, pela linguagem, manifesta-se no mundo fenomênico.




    O direito positivo é objeto do mundo da cultura e, como tal, torna árdua a tarefa do exegeta em construir a plenitude de seus conteúdos de significação, obrigando-o a reduzir a complexidade empírica, ora isolando, ora selecionando caracteres do dinâmico mundo existencial26.




    Dessa forma, fixada a premissa de que o direito é objeto cultural, entende-se que é uma construção linguística dotada de valores, que serão atribuídos por cada utente da linguagem nos seus respectivos limites culturais. A linguagem jurídica é construída como conteúdo de atos de consciência do ser cognoscente, encontrando-se condicionada pela singularidade de cada intérprete, dadas a subjetividade e as inclinações ideológicas que interferem no processo de cognição da linguagem. A construção da linguagem jurídica se dá na medida dos limites culturais de quem a interpreta (constrói).




    Por estar direcionada à regulação de condutas intersubjetivas, tratamo-la como uma linguagem prescritiva27, que é utilizada para expedição de ordens e comandos e se submete aos valores de validade e não validade, não podendo ser afirmadas ou negadas, mas observadas ou não. A linguagem prescritiva atua sob a lógica deôntica (lógica das normas), cujo objeto é a organização sintática da linguagem do direito positivo, sendo as proposições normativas direcionadas para a região material da conduta.




    Portanto, adotamos o “direito” como sistema de normas diretivas28 da conduta humana, cuja inobservância é sancionada e, que são dotadas de uma organização no emprego da coação; fixamos aqui uma das várias acepções em que o vocábulo direito pode ser tomado, tendo em vista que é palavra dotada de polissemia, vaguidade e carga emotiva do intérprete.




    No que se refere ao sistema:




    [...] a ideia de sistema é a base de qualquer discurso científico em Direito, porque propicia um mínimo de racionalidade dogmática; permite a identificação das instituições com sistemas de ações e interações e a do Direito como um sistema de comunicações; demonstra a necessidade de apoio sociológico da estruturação jurídica. Para invocar esses aspectos favoráveis à ideia de sistema em Direito, CANARIS arrima-se nas obras de WENER KRAWIETIZ, OTA WINBERGER, NIKLAS LUHMANN, dentre outros, o que comprova a importância do tema como perspectiva metodológica, sobretudo, considerando-se duas ideias fundamentais: a natureza cultural do Direito e a necessidade de dotar as decisões jurídicas de uma estruturação científica29.




    Portanto, o processo jurídico interpretativo se origina nas unidades normativo-prescritivas que compõem o sistema do direito positivo, a partir das quais constrói-se a norma jurídica. Nesse ínterim, convém elucidar a diferenciação entre enunciados prescritivos, lei e norma.




    1.1.4 Enunciado, lei e norma




    As normas jurídicas que compõem o Direito são expressas como linguagem, na sua ordem prescritiva, como um elemento que leciona coercitividade e atribui juridicidade ao sistema.




    A norma jurídica não pode confundir-se com os seus veículos introdutores, que são leis, decretos e outras formas autorizadas de introduzir no ordenamento jurídico os seus textos, nem com proposições jurídicas, que são aqui tomadas como significações dadas aos enunciados.




    Portanto, a lei, no seu sentido amplo, é uma espécie do gênero veículo introdutor de normas, que não se confunde com enunciado prescritivo e norma em sentido estrito. Nesse sentido,




    Norma jurídica não se confunde com meros textos normativos. Estes são apenas os suportes físicos. Antes do contato do sujeito cognoscente não temos normas jurídicas, e sim meros enunciados linguísticos esparramados pelo papel. Enunciados postados em silêncio. Em estado de dicionário. Aguardando que alguém lhes dê sentido. E enunciados, conforme observação de Lênio Luiz Streck, plurívocos, pois não há uma correspondência biunívoca entre a disposição normativa (texto) e a norma jurídica (significação)30.




    Os enunciados prescritivos que integram a norma jurídica, na condição de proposição e proposição-tese, são as frases isoladas. Acerca do tema, Paulo de Barros Carvalho31 leciona que as frases isoladas dos textos positivados detêm, também, força prescritiva. No entanto, somente a norma jurídica, tomada na sua integridade, terá o condão de expressar o sentido cabal dos mandamentos normativos. Os enunciados prescritivos, que são frases isoladas que compõem os textos positivados, são usados na sua função pragmática de descrever condutas.




    O enunciado é tomado sob acepção de produto da atividade psicofísica32 de uma enunciação que se apresenta como um conjunto de fonemas ou grafemas que, obedecendo às regras gramaticais de determinado idioma, consubstancia a mensagem expedida pelo sujeito emissor para ser recebida pelo destinatário no contexto de comunicação. Portanto, é das marcas de tinta no papel, produto do processo de enunciação, do enunciado que se extrai a proposição jurídica. Esse raciocínio fica clarificado pelas lições de Lourival Vilanova33:




    Examinando-se os textos em que a teoria pura do direito tem feito a distinção entre norma jurídica (Rechtsnorm) e proposição jurídica (Rechtssatz), vê-se que se estriba nos seguintes pontos: i) a norma jurídica provém do fato do costume, ou do ato do legislador (em sentido amplo); a proposição jurídica procede do ato cognoscente, da Ciência-do-Direito; ii) o modo-de-referência (semântico) da norma jurídica é prescritivo de possíveis fatos de um universo-de-fatos; iii) consequentemente, os valores de normas diferem dos valores de proposições: umas válidas ou não-válidas; as outras, verdadeiras ou falsas.




    Por fim, as normas jurídicas são aqui tomadas sob a acepção de significações34 construídas a partir dos textos positivados e estruturados, consoante a forma lógica dos juízos condicionais, compostos pela associação de duas ou mais proposições prescritivas. Dessa forma, o intérprete é quem produz a norma, e ela não está contida no interior do texto:




    [...] se tomarmos o texto na sua dimensão estritamente material – que é, aliás, acepção básica, como aquilo que foi tecido, circunscrevendo nosso interesse ao conjunto dos produtos dos atos de enunciação, o que importa ingressar na esquematização estrutural em que se manifesta –, poderemos compreender a razão pela qual os enunciados linguísticos não contêm, em si mesmos, significações. São objetos percebidos pelos nossos órgãos sensoriais que, a partir de tais percepções, ensejam, intrassubjetivamente, as correspondentes significações. São estímulos que desencadeiam em nós produções de sentido. Vê-se, desde agora, que não é correta a proposição segundo a qual, dos enunciados prescritivos do direito posto, extraímos o conteúdo, o sentido e o alcance dos comandos jurídicos. Impossível seria retirar conteúdos de significação de entidades meramente físicas. De tais enunciados partimos, isto sim, para a construção das significações, dos sentidos, no processo conhecido como ‘interpretação’35.




    Sendo assim, as diferenças entre o enunciado prescritivo, a lei e a norma restam evidenciadas. Tais classificações tomam como referencial metodológico o Constructivismo Lógico-Semântico e viabilizam ao intérprete maior autonomia científica na construção do seu discurso, no contraponto da ideia de que as palavras são dotadas de um valor intrínseco a ser descoberto pelo utente da linguagem.




    O termo norma jurídica pode ser tomado sob diversas acepções, tendo em vista a característica da linguagem científica, que pressupõe a determinação dos seus termos. Evidenciamos duas acepções a serem elucidadas neste trabalho: a norma jurídica em sentido amplo e norma jurídica em sentido estrito:




    A despeito disso, porém, interessa manter o secular modo de distinguir, empregando “normas jurídicas em sentido amplo” para aludir aos conteúdos significativos das frases do direito posto, vale dizer, aos enunciados prescritivos, não enquanto manifestações empíricas do ordenamento, mas como significações que seriam construídas pelo intérprete. Ao mesmo tempo, a composição articulada dessas significações, de tal sorte que produza mensagens com sentido deôntico-jurídico completo, receberia o nome de ‘normas jurídicas em sentido estrito’36.




    Dessa forma, ao observarmos a norma jurídica como significação dada ao texto positivado, podemos tomá-la sob duas acepções: em sentido amplo, que se refere às significações dadas pelo intérprete aos textos isolados do direito posto, ou seja, consiste em todas as prescrições contidas no ordenamento, considerando aquelas produzidas por meio da linguagem de forma a compreender os enunciados prescritivos, textos de lei, formulações do direito positivo, do legislador em sentido amplo37; em sentido estrito, que são aquelas formuladas pelo intérprete sob a forma hipotético-condicional (Se P, então Q). Sendo assim, passemos à análise da estrutura sintática da norma jurídica.




    1.2 A estrutura sintática da norma jurídica




    A relação sintática é adstrita à estrutura das normas em termos lógicos. Nesses termos, Lourival Vilanova38 leciona que a norma jurídica tem sua lei sintática de composição interna, a qual é reduzida a dois enunciados, cada um com a sua hipótese fáctica e a sua consequência.




    O termo norma jurídica completa faz referência à feição dúplice39 que as regras do direito detêm, sendo elas: a) norma primária: a que prescreve um dever, conforme previsto na hipótese do seu antecedente; b) norma secundária: a que prescreve sanção em caso de descumprimento do previsto na norma primária. Acerca da estrutura da norma jurídica completa, Paulo de Barros Carvalho40 aduz que inexistem regras jurídicas sem as correspondentes sanções, confirmando que o elemento coercitividade é o que atribui juridicidade às normas.




    A sanção, para Lourival Vilanova41, pode ser tomada sob duas acepções: a primeira de relação deôntica instaurada em consequência da inobservância da conduta devida, prevista no consequente da norma primária, a fim de sancionar seu inadimplemento e impor coativamente ou dar conduta substitutiva reparadora.




    Dessa forma, a sanção é a relação jurídica instaurada a partir da norma secundária que, na sua hipótese fáctica42, contém o não cumprimento do dever de prestar, positivo ou negativo, que funciona como fato jurídico (ilícito) fundante de outra pretensão; detém natureza coativa, elemento esse que atribui juridicidade à norma.




    Outra acepção de sanção pode ser aquela constante na norma primária, cujo descumprimento de obrigações é integrante da própria norma primária. No entanto, aqui estamos tratando do plano pré-processual; sendo assim, a sanção em nível pré-processual, que tem por pressuposto o não cumprimento de deveres ou obrigações, carece de eficácia coercitiva. Dessa forma, Lourival Vilanova43 aduz que a relação processual é instrumentalmente conexa com a relação material.




    Por fim, o termo coação adotado por Lourival Vilanova é oriundo de relação jurídica processual e advém de uma sentença condenatória proferida no âmbito da norma secundária e que efetiva a sanção contida44 na vontade jurisdicional do Estado.




    Portanto, o autor revela o uso do termo sanção sob duas acepções: aquela prevista na norma primária; e aquela prevista na norma secundária, a qual denomina como sanção coercitiva45. Lourival Vilanova alerta sobre o uso não unívoco dos termos sanção e coação, pois são distintas as significações dadas a cada um deles.




    Acerca da estrutura das normas primária e secundária, ambas possuem a mesma estrutura formal, o que varia é o conteúdo; a norma secundária, por ser norma sancionadora, prevê como hipótese o descumprimento do dever previsto na norma primária, de forma que a relação jurídica a ser instaurada no seu consequente é de providência coercitiva.




    A representação da estrutura lógica da norma jurídica completa (primária e secundária) é assim disposta:




    

      [image: ]

    




    Paulo de Barros Carvalho46 leciona que a aplicação do disjuntor includente (v) suscita o trilema cabível de validade entre uma ou outra, ou ambas. Nesses termos, a utilização desse disjuntor tem a propriedade de mostrar que as duas regras são simultaneamente válidas, mas que a aplicação de uma já valida a outra sob a óptica dos termos lógicos.




    Portanto, evidenciada a estruturação da norma jurídica sob o prisma sintático, passemos à análise do preenchimento das proposições lógicas com as significações dadas aos signos estampados no direito posto e o caminho a ser trilhado no processo gerativo de sentido.




    1.3 O percurso gerador de sentido: os planos interpretativos




    A atribuição de sentidos ao texto, pelo intérprete, é o que proporciona funcionalidade às marcas de tinta no papel; do contrário, sem a presença do utente da linguagem, os comandos prescritivos não seriam executados e os enunciados restariam inócuos no suporte físico.




    Nesse sentir, ressalta-se a lição de Gabriel Ivo47, que evidencia a significação dos signos pela interpretação:




    O que incide, portanto, é o produto da interpretação. E como produto da interpretação é a norma jurídica, construída pelo intérprete, o juiz ou alguém a quem interesse a regra jurídica, o senhor da incidência não é algo físico ou metafísico. O senhor da incidência é o homem concreto; o construtor do sentido das palavras. O gerador de sentido do texto.




    Os enunciados, portanto, requerem a iniciativa do intérprete, e essa iniciativa pressupõe um caminho a ser trilhado. Esse caminho, sob a óptica do Constructivismo Lógico-Semântico, foi delineado por Paulo de Barros Carvalho, ao que se denomina percurso gerador de sentido.




    O percurso gerador de sentido é fundamentado na decomposição do sistema do direito positivo em quatro subsistemas, sendo eles: a) plano da literalidade (S1); b) plano das significações (S2), c) plano da organização dos sentidos em estrutura normativa (S3) e d) plano da organização das estruturas normativas nas suas relações de subordinação e coordenação (S4).




    Como já fora elucidada a diferenciação entre o plano da expressão e o plano do conteúdo, ao elencar as características que definem enunciado, suporte físico (veículos introdutores) e norma jurídica, a incursão nos subsistemas do percurso gerador de sentido percorre constantemente esses dois planos, o da expressão e do conteúdo, no intento de interpretar e aplicar (criar) o direito, partindo sempre do plano da expressão, no qual está o S1.




    1.3.1 O Plano da expressão (S1) – Enunciados prescritivos




    O início do processo interpretativo parte do suporte físico, no plano da literalidade. Sendo assim, a partir do conjunto de signos constantes no suporte físico, o intérprete inicia a construção de sentido normativo.




    Resta aqui evidenciada a diferenciação entre enunciado e proposição:




    Neste plano, podemos distinguir os termos ‘enunciado’ e ‘proposição’: o primeiro diz respeito à forma de expressão, integrante da literalidade textual, sendo componente do dado material em que se expressa o direito positivo, ou seja, suporte físico de significações, ao passo que o segundo diz respeito ao dado imaterial que se apresenta como juízo construído na mente do intérprete, ou seja, o sentido48.




    O início do percurso gerador de sentidos, portanto, parte do suporte físico (enunciado), que é a expressão linguística produto do ato de enunciação, ou seja, é a forma física de uma linguagem que nos remete a construção de um sentido completo49. O enunciado se refere aos dados da realidade social, porém não necessariamente com eles devem corresponder, pois a possibilidade de qualificar fatos, atos, coisas ou pessoas independe dos termos concretos que nela figuram50, sendo assim evidenciado um recorte entre o plano da realidade social e da linguagem jurídica.




    Fixado o contato inicial com o suporte físico, o intérprete acessa, concomitantemente, o subsistema S2.




    1.3.2 O Plano das significações (S2) – A atribuição de conteúdo aos enunciados prescritivos




    No plano S2, o intérprete passa a atribuir significado aos signos, ainda de forma isolada, ou seja, sem construção hipotético-condicional. Nesse plano, é evidenciado o significado do termo proposição, pois reside no plano S2 a atribuição de conteúdo aos enunciados prescritivos.




    Tomando a proposição como significação que construímos a partir da leitura de um enunciado, temos que, de uma mesma sequência de palavras podemos construir inúmeras proposições diferentes, dependendo dos valores atribuídos a cada um de seus termos51.




    Ao percorrer o subsistema S2, no plano das significações, o processo interpretativo, dotado de inesgotabilidade, deve buscar na sua contextualização os fundamentos no processo de atribuição de sentido, pois inserto está o intérprete no sistema do direito positivo.




    Para fins de validade, ao que se refere aos enunciados protocolares a serem interpretados, Paulo de Barros Carvalho52 enuncia que são requisitos para ingresso no subsistema S2 que os enunciados sejam expressões linguísticas portadoras de sentido, produzidas por órgão competente, consoante procedimento previsto pelo sistema. Tais elementos buscam evidenciar que o texto literário não detém coercitividade para regular condutas intersubjetivas, pois esse elemento é característica fundamental das normas jurídicas. Dessa forma, para que o texto seja jurídico, ele deve ser válido e o critério de validade pressupõe pertencimento ao sistema. Logo, ao ingressar no sistema jurídico, o texto, pelo veículo introdutor próprio, adquire elemento de coercitividade e se torna apto a regular condutas intersubjetivas.




    Fica evidente nesse subsistema a importância do ser cognoscente na construção de sentidos face ao texto positivado, clarificando a ausência de significado ontológico adstrito às marcas de tinta no papel:




    Sobre o sentido dos enunciados, é preciso dizer que ele é construído, produzido, elaborado, a contar das marcas gráficas percebidas pelo agente do conhecimento. Desde que se mostre como manchas de tinta sobre o papel, no caso do direito escrito, insisto, assumindo a natureza de um ente físico, materialmente tangível, não se poderia imaginar, em sã consciência, que essa base empírica contivesse, dentro dela, como uma joia, o conteúdo significativo, algo abstrato, de estrutura eminentemente ideal. Muito menos que o teor de significação estivesse envolvendo o material empírico, ou sobre ele flutuando como nuvens que recobrem os elevados rochedos53.




    Aos enunciados, no plano S2, a atribuição de sentido aos signos ainda não se detém à estruturação Deôntico-Jurídica, que enseja a construção hipotético-condicional inerente à Lógica Apofântica. O recorte desse subsistema, quanto à compreensão isolada dos enunciados, é o caminho a ser percorrido, já acessando o plano S3.
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